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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIROS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. TESE FIXADA EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP 1.452.840/SP. TEMA 872/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.452.840/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 872), firmou o 
entendimento segundo o qual, "nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para 
desconstituir a constrição judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com 
base no princípio da causalidade, responsabilizando-se o atual proprietário 
(embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de sucumbência 
serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em que esta, depois de 
tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na impugnação ou recurso 
para manter a penhora sobre o bem cujo domínio foi transferido para terceiro".  O tema 
também é tratado na Súmula 303 deste Tribunal, que dispõe: "Em embargos de 
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários 
advocatícios".

2. Na hipótese dos autos, não são devidos honorários sucumbenciais pela 
Fazenda Pública pela procedência de embargos de terceiro, porque, de acordo com o 
acórdão recorrido, ela concordou com a pretensão do autor na primeira oportunidade 
em que foi intimada para se pronunciar sobre os documentos que efetivamente 
comprovaram a transação imobiliária, tendo ocorrido a mora devido a impedimentos 
causados pelos antigos proprietários do bem.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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REPETITIVO. RESP 1.452.840/SP. TEMA 872/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.452.840/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 872), firmou o 
entendimento segundo o qual, "nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para 
desconstituir a constrição judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com 
base no princípio da causalidade, responsabilizando-se o atual proprietário 
(embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de sucumbência 
serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em que esta, depois de 
tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na impugnação ou recurso 
para manter a penhora sobre o bem cujo domínio foi transferido para terceiro".  O tema 
também é tratado na Súmula 303 deste Tribunal, que dispõe: "Em embargos de 
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários 
advocatícios".

2. Na hipótese dos autos, não são devidos honorários sucumbenciais pela 
Fazenda Pública pela procedência de embargos de terceiro, porque, de acordo com o 
acórdão recorrido, ela concordou com a pretensão do autor na primeira oportunidade 
em que foi intimada para se pronunciar sobre os documentos que efetivamente 
comprovaram a transação imobiliária, tendo ocorrido a mora devido a impedimentos 
causados pelos antigos proprietários do bem.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NEWTON ATHIE ABDALLA da 
decisão de minha relatoria de fls. 617/621.
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A parte agravante alega:

(1)  conforme consta do acórdão de origem, não deu causa à 
propositura dos embargos de terceiros, impondo-se a condenação da 
Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, que, por desídia, 
deixou de realizar o registro da penhora na matrícula do imóvel a fim de dar 
publicidade a terceiros;

(2) "o terceiro registrou a sua promessa de compra e venda em 2007, 
antes do ajuizamento da execução fiscal. Ou seja, não foi inerte e deu 
conhecimento por meio de registro da adjudicação judicial por ele perpetrada
" (fl. 636); e

(3) "a Fazenda Pública, por ter tomado ciência da transmissão do bem 
ao terceiro agravante, devidamente registrada em cartório, antes da 
propositura da execução fiscal, ainda assim a sustentou após embargos de 
terceiro" (fl. 637).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 645).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar. 

O cerne da controvérsia é saber se a Fazenda Pública deve pagar 
honorários advocatícios na procedência de embargos de terceiro no presente caso, em 
que, conforme o acórdão recorrido, ela concordou com a pretensão do autor na 
primeira oportunidade na qual foi intimada para se pronunciar sobre os documentos 
que efetivamente comprovaram a transação imobiliária, tendo ocorrido a mora devido a 
impedimentos causados pelos antigos proprietários do bem.

A Súmula 303 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) dispõe: "Em embargos 

de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários 

advocatícios".

O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.452.840/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou este 
entendimento:

"[...] nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para 
desconstituir a constrição judicial, os honorários advocatícios serão 
arbitrados com base no princípio da causalidade, responsabilizando-se o 
atual proprietário (embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. 
Os encargos de sucumbência serão suportados pela parte embargada, 
porém, na hipótese em que esta, depois de tomar ciência da transmissão do 
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bem, apresentar ou insistir na impugnação ou recurso para manter a penhora 
sobre o bem cujo domínio foi transferido para terceiro" (Tema 872).

 
Abaixo, a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. DISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. "É admissível a oposição de Embargos de Terceiro fundados em 
alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóveis, 
ainda que desprovido do registro" (Súmula 84/STJ).

3. A sucumbência, para fins de arbitramento dos honorários 
advocatícios, tem por norte a aplicação do princípio da causalidade. Nesse 
sentido, a Súmula 303/STJ dispôs especificamente: "Em embargos de 
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os 
honorários advocatícios".

4. O adquirente do imóvel, ao não providenciar a transcrição do título 
na repartição competente, expõe o bem à indevida constrição judicial em 
demandas ajuizadas contra o antigo proprietário. As diligências realizadas 
pelo oficial de Justiça ou pela parte credora, destinadas à localização de 
bens, no caso específico daqueles sujeitos a registro (imóveis, veículos), são 
feitas mediante consulta aos Cartórios de Imóveis (Detran, no caso de 
veículos), razão pela qual a desatualização dos dados cadastrais fatalmente 
acarretará a efetivação da indevida penhora sobre o bem.

5. Nessas condições, não é lícito que a omissão no cumprimento de 
um dever legal implique, em favor da parte negligente, que esta deve ser 
considerada vencedora na demanda, para efeito de atribuição dos encargos 
de sucumbência.

6. Conforme expressamente concluiu a Corte Especial do STJ, por 
ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 490.605/SC: 
"Não pode ser responsabilizado pelos honorários advocatícios o credor que 
indica à penhora imóvel transferido a terceiro mediante compromisso de 
compra e venda não registrado no Cartório de Imóveis. Com a inércia do 
comprador em proceder ao registro não havia como o exequente tomar 
conhecimento de uma possível transmissão de domínio".

7. Para os fins do art. 1040 do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, do 
CPC/1973), consolida-se a seguinte tese: "Nos Embargos de Terceiro cujo 
pedido foi acolhido para desconstituir a constrição judicial, os honorários 
advocatícios serão arbitrados com base no princípio da causalidade, 
responsabilizando-se o atual proprietário (embargante), se este não atualizou 
os dados cadastrais. Os encargos de sucumbência serão suportados pela 
parte embargada, porém, na hipótese em que esta, depois de tomar ciência 
da transmissão do bem, apresentar ou insistir na impugnação ou recurso 
para manter a penhora sobre o bem cujo domínio foi transferido para 
terceiro".

8. Precedentes: AgRg no REsp 1.282.370/PE, Rel. Ministro Benetido 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 06/03/2012; EDcl nos EDcl no REsp 
375.026/PR, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado 
do TRF 1ª Regidão), Segunda Turma, DJe 15/04/2008; REsp 724.341/MG, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 12/11/2007, p. 158; AgRg 
no REsp 462.647/SC, Rel. Ministro Castro Meira, SEGUNDA TURMA, DJ 
30/08/2004, p. 244.

9. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que "a 
Fazenda Nacional, ao se opor à pretensão do terceiro embargante, mesmo 
quando cristalinas as provas de sua posse sobre o imóvel constrito, atraiu 
para si a aplicação do princípio da sucumbência".

10. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao julgamento no 
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rito do art. 1036 do CPC/2015 (antigo art. 543-C do CPC/1973). (REsp n. 
1.452.840/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
14/9/2016, DJe de 5/10/2016.)

 
De acordo com o que foi relatado no acórdão recorrido, a Fazenda Nacional 

não insistiu na manutenção da penhora do bem cujo domínio havia sido transferido 
para terceiro, o ora recorrente. É o que se verifica do seguinte trecho do voto condutor 
do julgado: 

A Fazenda Nacional manifestou concordância com a pretensão do 
autor na primeira oportunidade na qual foi intimada para se pronunciar sobre 
documentos que efetivamente comprovaram a transação imobiliária, 
embasando-se em ato declaratório da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. Impõe-se, portanto, sua dispensa do pagamento de honorários 
advocatícios, na forma prevista no § 1°, inciso 1, do art. 19 da Lei 
10.522/2002.

Registre-se, ainda, que, em algumas situações, ao embargante 
também não será imposta a condenação no pagamento de honorários 
advocatícios, desde que ele não tenha dado causa ao ajuizamento da ação, 
ou seja, não tenha sido o responsável pela instauração da "crise jurídica" 
que deflagrou o processo.

Conforme se extrai do voto do Relator e dos documentos constantes 
nos autos, observa-se que sobre o imóvel em questão havia ação judicial 
pendente no qual o antigo proprietário buscava tutela que autorizasse a sua 
adjudicação. Tal circunstância justifica a demora para viabilizar o registro 
pertinente da transferência de propriedade do imóvel, impondo-se afastar a 
responsabilização do embargante pela instauração da lide. Em suma, a 
existência de impedimentos causados pelos antigos proprietários na 
anotação da transferência de propriedade nos registros de imóveis elide a 
responsabilidade do adquirente/embargante, afastando a conclusão de que 
ele teria dado causa à propositura dos embargos de terceiros.

 
Dessa forma, a decisão agravada está em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, não merecendo reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEWTON ATHIE ABDALLA
ADVOGADOS : PEDRO RENOVATO DE OLIVEIRA NETO - RN005195
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEWTON ATHIE ABDALLA
ADVOGADOS : FRANCISCO BARROS DIAS - RN001142
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
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Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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